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V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — A certeza da materialidade e autoria do delito foi demonstrada pela sentença, não sendo suficientes as razões do recurso para afastar o decreto condenatório:

Materialidade e autoria do crime de receptação dolosa (CP, art. 180, caput) restam demonstrados pelo auto de apreensão de fls. 103/104 e pelos depoimentos de Adair Martins dos Santos, José Martins dos Santos, José Martins de Vasconcelos Sobrinho e Eduardo Alberto Gomes Campos (cf. mídia, fl. 225). A caminhonete MMC/L200 Triton, cor cinza, placa KJQ9833/PB, conforme narrou seu proprietário (Adair Martins) foi roubada por pessoas que não soube identificar. Esse veículo estava sendo conduzido pelo Acusado, conforme atestam os policiais rodoviários federais José Martins de Vasconcelos Sobrinho e Eduardo Alberto Gomes Campos, o qual exibiu CRLV falso, quando abordado em atividade de fiscalização. 

A versão fornecida pelo Réu, segundo a qual havia pego o veículo emprestado de um amigo seu (Fernando Brechó), ausente o conhecimento de que se tratava de produto de roubo, a míngua de prova que lhe dê um mínimo de sustentação, é de ser desprezada. 

Agiu, por conseguinte, com vontade livre e conscientemente dirigida a conduzir em proveito próprio veículo produto de crime. Sua ação foi dolosa, deliberada, conforme se extrai do comportamento que adotou, valendo-se, inclusive de documento falso a título de demonstrar a propriedade do bem. Nesse sentido, se me afigura de todo impertinente desclassificar o crime para receptação culposa (CP art. 180, § 3º) como pretende a Defesa. 

10. O delito de uso de documento público materialmente falso, conforme bem observou o Ministério Público Federal (cf. razões finais, fls. 267v/268), não restou caracterizado. É que se cuida de documento a ser necessariamente submetido à conferência pelos policiais rodoviários federais, quando então seria detectada sua falsidade. Trata-se, destarte, de crime impossível, dada a absoluta inidoneidade do meio empregado. 

11. O delito de falsa identidade foi demonstrado, seja através da confissão empreendida pelo Acusado (cf interrogatório, mídia, fl. 225), seja mediante as informações constantes do auto de prisão em flagrante (fls. 06/13). Pretendendo ocultar a condição de foragido do sistema prisional do Distrito Federal, identificou-se como Marcos de Souza Carneiro, ocultando seu verdadeiro nome, ardil descoberto quando de seu encaminhamento ao instituto de identificação (cf. documentos de fls. 24/25).

[...]

13. Tenho por caracterizada a agravante da reincidência (CP art. 61, I) em razão da condenação do Acusado por tráfico de entorpecentes (cf. documento de fl. 258).

Não há verossimilhança na alegação de que não sabia que o veículo era produto de crime e de que apenas tinha medo de ser descoberto dirigindo o veículo porque estava sem “habilitação e também em virtude de ser foragido”. 

O acusado agiu com dolo, como demonstrou a prova, conduzindo o veículo roubado e em nenhum momento demonstrou a aquisição lícita do bem. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em considerar que, nos termos do art. 156 do Código Processo Penal, o agente que estiver na posse de produto do crime deve demonstrar que sua aquisição ocorreu de forma lícita, o que não se deu na hipótese. Eis julgado nesse sentido:

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO E AUSÊNCIA DE DOLO DIRETO. RECONHECIMENTO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.

1. [...].

2. Flagrado o acusado na posse da coisa produto de crime, a ele compete a demonstração da sua aquisição lícita, nos termos do artigo 156 do Código de Processo Penal. Precedentes. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. NATUREZA E VALOR DO OBJETO RECEPTADO. CARACTERÍSTICAS QUE NÃO INTERFEREM NO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AFASTAMENTO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DE OFÍCIO.

1. [...].

3.

5. Agravo regimental desprovido. Ordem concedida de ofício para afastar a negativação da culpabilidade e redimensionar a pena privativa de liberdade. (AgRg no AREsp 1178697/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 04/04/2018) 

O Ministério Público Federal nesta instância sintetiza o comportamento doloso do apelante:

Conforme verifica-se dos autos, o apelante não demonstrou a procedência lícita do objeto. Apenas declarou que o veículo tinha sido emprestado por um suposto amigo por nome “Fernando Brechó”, sem efetivamente comprovar tal afirmação (mídia – fls. 225).

O pedido de desclassificação da conduta para o crime de receptação culposa (art. 180, § 3º, CP) já foi analisado pela sentença, que, de forma acertada, entendeu que o apelante, de forma livre e consciente, conduziu em proveito próprio o veículo produto de crime, valendo-se de documentação falsa para demonstrar a propriedade do bem, o que faz subsumir a conduta descrita ao tipo imputado.
A alegação da configuração do crime impossível na imputação ao tipo descrito no art. 307 – CP não encontra apoio na prova produzida. O apelante, preso em flagrante na condução de veículo roubado, ainda tentou se passar por suposta pessoa, pretendendo se esquivar da sua condição de foragido do sistema prisional do Distrito Federal, sendo que sua identidade se revelou no instituto de identificação, o qual produziu memorando (fl. 25) informando sua verdadeira identidade, circunstâncias que se revelaram suficientes para produzir o resultado desejado, qual seja: violar o bem jurídico tutelado pela norma do art. 307 – CP. 

A pretensão de extinção da punibilidade, ao argumento de que ficou preso preventivamente por tempo superior a 1 (um) ano e 5 (cinco) cinco meses, não pode ser satisfeita. Como demonstra a prova produzida, o apelante tentou camuflar sua condição de foragido do sistema prisional do Distrito Federal, sendo que sua prisão nestes autos fez com que retornasse a cumprir a pena pelo crime de tráfico de drogas, conforme demonstra a PRR1, em parecer cujo excerto abaixo também adoto como razão de decidir:

Todavia, da leitura dos autos, é possível concluir que, por ocasião da prisão em flagrante, o apelante encontrava-se foragido do sistema prisional, no qual cumpria pena de 7 anos de reclusão por tráfico de entorpecentes.

Autuado em flagrante, foi cumprido o mandado de prisão em razão da fuga em 08.05.2015, voltando o apelante a expiar a pena do art. 33 da Lei Antidrogas, conforme Conta de Liquidação colacionada às fls. 261. 

Corrobora tal afirmação, o Ofício nº 3286/2016 da Vara de Execuções Penais do DF, datado de 22.02.2016, no qual se lê que o apelante à época “encontra-se recolhido na Penitenciária do DF I – PDF I, cumprindo pena de 7 anos de reclusão no regime fechado... .
A pena-base tal como determinada pela sentença é razoável e proporcional ao delito praticado, suficiente para a prevenção e reprovação do crime (art. 59 – CP).

Diante do exposto, nego provimento à apelação, confirmando a sentença condenatória em todos os seus termos. 

É o voto. 
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